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Programa Espacial Brasileiro
Orçamento 2000 – 2018
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Compras e contratações no setor espacial 
brasileiro

i. Lei nº 8.666/93.

ii. Lei nº 10.973/2004 (Lei de Inovação).

iii. Lei nº 11.196/2005 (Lei do Bem).

iv. Lei nº 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Compras – RDC).

v. EC 85/2015 (Emenda Constitucional das atividades de ciência, tecnologia e inovação).

vi. Lei nº 13.243/2016 (Marco Legal de CT&I).

vii. Decreto nº 9.283/2018 (Regulamenta o Marco Legal de CT&I)

Instrumentos disponíveis



Grupo de Instrução Processual  

GIP/CTO
(verifica documentação, confirma ND,  

confirma modalidade de licitação e autua o  

processo)

justificativa)

TR / PB

Req. Compra (pré aprov. SPO)

Cotações

! DOD (TI&Automação)

! Planej. Contratação (ou

!
!
!
! Planilha de custos e

formação de preços (excel)

Objeto é TI ou  

automação ?

STI/CTO
(analisa documentação,  

formaliza análise da

documentação)

Requisitante

SPO/CPA
(atualiza SIPLAN)

não há $$ ou processo foi  

encerrado por outro motivo

Modelo de Licitação

sim

não

SCR/CTO
(elabora Edital Pregão,  

executa Pregão,  

emite OC/AC)

GAT/AT
(verifica processo,  

envia/recebe processo

para/da CJU/AGU)

CJU/AGU
(verifica processo, emite

parecer jurídico)

GPL/CTO
(elabora Edital,

executa licitação, emite OC/AC)

CJU
(verifica processo, emite

parecer jurídico)

SOF/CTO
(emite a Nota de Empenho, efetiva  

pagamento, acompanha pagamentos  

nos contratos)

Licitação concluída

Documentação necessita de ajustes

Licitação/pregão concluídos:

Envia OC (AC) aoSOF

Documentação necessita  

de ajustes

Documentação necessita  

de ajustes com relação aTI

SCR/CTO

(recebimento)

Documentação  

OK

SPO/CPA
(base de dados SIPLAN é

atualizada)
Licitação/pregão concluído ou

Processo cancelado

Pregão / SRP e  

Dispensa de Licitação

(Lei 8666 Art.24 inciso I e II)

Demais modalidades licitatórias,

Dispensa de Licitação (Lei 8666 Art.24 inciso III  

em diante) e

Inexigibilidade (Lei 8.666 Art.25)

CTO/DIR

(homologação / decisão)

GAT/AT
(emite via definitiva contrato,  

colhe assinaturas contrato,  

publica contrato, envia contrato

para SOF)

GAT/AT
(verifica processo,  

envia/recebe processo

para/da CJU/AGU)

Quando há contrato

Documentação necessita  

de ajustes

Licitação/pregão  

concluído

Processo possui  

“planilha de custos e  

formação de preços” ?

Com. Perm. De  

Análise Econômico-

Financeira de  

LIcitação
sim

não

Planilhas precisam ser  

corrigidas

Planilhas  

OK

Licitação concluído ou  

Processo cancelado

Fluxo de encaminhamento de processos de 
compra utilizado pela area espacial

O desafio  
para efetivar  
uma compra  

ou      
contratação!



 Instâncias para a avaliação/julgamento da legalidade: o desafio 
para o gestor

Objeto sujeito a  
riscos para o  

desenvolvimento

Impessoalidade

Publicidade

Moralidade

Legalidade

Economicidade

Efetividade

AGU

CGU

MPU

TCU

Fase de  
desenvolvimento

do  Projeto

Não é sábio o sábio, 
nem justo o justo, se 
seu amor à virtude é 
exagerado
Michel de 
Motaingne



Compras e contratações no setor espacial 
brasileiro

Hipóteses da Lei Realidade

Via de regra, o que vai ser adquirido ou
contratado já está pronto.

Equipamentos, sistemas e serviços
destinados ao espaço, em geral, não
existem, precisam ser desenvolvidos.

A disponibilidade é ampla, permitindo
uma competição perfeita.

Em geral, não há oferta nacional. É
necessário desenvolvimento ou
importação.

A modalidade mais prestigiada para os
contratos é a de preços e prazos fixos.

Prazos e preços fixos não é uma exigência
compatível com processos de
desenvolvimento.

Atual Lei de Licitações x Realidade do ambiente de P&D



Compras e contratações no setor espacial 
brasileiro

i. Desenvolvimento e aquisição de equipamentos e componentes

ii. Contratação de produtos e serviços tecnológicos: nacionais e 

internacionais

iii. Contratação temporária de mão-de-obra qualificada para institutos 

de pesquisa

iv. Tempo de execução de projetos no setor espacial

v. Atendimentos a recomendações jurídicas e de órgãos de controle

Principais gargalos e desafios



Instrumentos importantes para dinamicidade do setor 
espacial

• Diálogo competitivo

• Estratégias que facilitem readequações a projetos 
por restrição de recursos e/ou dificuldades 
técnicas. 

• Em casos de avanço tecnológicos, ao longo do 
processo de execução do instrumento, que seja 
facilitem a repactuação do contrato.



Think simple

How Smart Leaders Defeat Complexity
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